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A raça Crioula Lageana:
por que preservá-la?
Thiago Filipe Veiga1, Sérgio Augusto Ferreira de Quadros2,
Edison Martins3 e Clóvis Thadeu Rabello Improta4,
A região dos Campos de Cimada Serra de Santa Catarinadesenvolveu-se graças ao
tropeirismo que perdurou do século
18 ao início do século 20 e pela sua
vocação para a pecuária, devido a
seus vastos campos naturais, ricos
em água e de topografia privilegia-
da. Durante muito tempo, esta foi
a sua principal atividade econômi-
ca.
Nos tempos de outrora, os ani-
mais chamados de pêlo-duro, xucro
ou raça velha, como antigamente
era conhecida a raça Crioula
Lageana, eram a base da pecuária
serrana catarinense. De acordo com
Spritze (2003), esta raça era a que
predominava na região até meados
do século 20, constituindo o esteio
da bovinocultura dos Campos de
Cima da Serra de Santa Catarina
(Mariante & Cavalcante, 2000).
Estes animais remanesceram
dos bovinos ibéricos que chegaram
à América do Sul, trazidos pelos je-
suítas e, após a invasão bandeiran-
te às missões em 1636, foram leva-
dos para a região de Franca, SP. Du-
rante o trajeto, várias reses perde-
ram-se das tropas e muitas delas
formaram rebanhos nas matas do
Planalto Catarinense. Posterior-
mente, quando iniciou a coloniza-
ção da Serra por volta de 1770, o
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gado “xucro” existente na região
cruzou-se com os bovinos que vie-
ram com os colonizadores. Estes
animais, de origem ibérica, descen-
diam dos bovinos introduzidos em
São Vicente em 1534 por Martin
Afonso de Souza, e demais introdu-
ções posteriores. Essa miscigenação
deu origem à raça Crioula Lageana.
Nos tempos atuais, a raça conta
com um plantel bastante reduzido
que gira em torno de 700 animais,
o que a colocou na lista da Organi-
zação das Nações Unidas para a
Agricultura e Alimentação – FAO –
de animais em estado crítico, ou
seja, que correm risco de extinção.
Muitas são as causas que leva-
ram a Crioula Lageana a uma drás-
tica redução de sua população, mas
a principal foi a introdução de raças
exóticas zebuínas e taurinas e seu
cruzamento com o gado crioulo. Isto
porque o vigor híbrido resultante
destes cruzamentos foi creditado
tão somente aos touros exóticos, o
que estimulou a corrida das impor-
tações destas raças entre os
pecuaristas. Com o tempo esses cru-
zamentos foram sendo realizados de
forma indiscriminada e sem conhe-
cimento técnico, o que quase dizi-
mou a população deste recurso ge-
nético animal. A raça persevera até
os dias de hoje, graças a alguns
pecuaristas de visão diferenciada,
que acreditaram no potencial gené-
tico destes animais e lutaram con-
tra os preceitos da “revolução agrí-
cola”, que estimulava veemente-
mente a utilização de raças impor-
tadas “melhoradas”. Entre eles, des-
tacam-se: José Maria Arruda Filho,
Viterbo Camargo, Leovegildo Didi
de Souza, Nelson de Araújo
Camargo e Antônio Camargo.
A raça Crioula Lageana foi sub-
metida ao processo de seleção na-
tural por quase 500 anos. Desta
maneira, adquiriu características
adaptativas de grande importância
produtiva para a pecuária atual, em
especial aquela realizada de forma
extensiva e com baixo e médio
aporte de insumos agrícolas. Entre
estas características, podemos des-
tacar a resistência a determinadas
enfermidades e aos endo e
ectoparasitos, a adaptação às con-
dições de pouca oferta e qualidade
de forragem nas épocas críticas do
ano, a longevidade, a facilidade de
parto, a boa produção leiteira com
excelente habilidade materna, cita-
das por Camargo & Martins (2005),
e já antes confirmadas em experi-
mentos realizados no Planalto
Catarinense por Ribeiro (1993).
Por muito tempo foi dada pouca
importância à conservação dos re-
cursos genéticos animais. Atual-
mente, no mundo, aproximadamen-
te 20% das raças existentes encon-
tram-se ameaçadas de extinção e
com elas pode-se perder caracterís-
ticas potencialmente importantes
no melhoramento animal e que se-
quer foram estudadas ou conheci-
das.
Hoje, com a crescente necessi-
dade e preocupação na redução de
gastos energéticos e econômicos na
produção de alimentos e o contínuo
aumento da população mundial, há
necessidade de preservação dos re-
cursos genéticos animais natura-
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lizados e autóctones. O uso destes
animais, devido à sua grande adap-
tação e maior variabilidade genéti-
ca em relação às raças melhoradas,
pode permitir maior flexibilidade
aos programas de melhoramento
genético animal.
Além do potencial para o melho-
ramento genético, outras possibili-
dades de exploração da raça se apre-
sentam economicamente atrativas,
sob a ótica dos mercados diferen-
ciados que atribuem valor aos pro-
dutos tradicionais e com denomina-
ção de origem territorial. Este ape-
lo regionalista visando a nichos de
mercado é muito utilizado nos paí-
ses da Europa (queijos e vinhos fran-
ceses, presunto “Jamon pata negra”
na Espanha, etc.), além do artesa-
nato de couro e chifres que são bas-
tante vistosos e característicos da
raça, pode se tornar importante fon-
te de renda para criadores e
artesãos.
A utilização desses animais no
setor do turismo rural também se
apresenta favorável. Veiga (2007)
demonstrou a grande aceitação e
interesse na raça Crioula Lageana
por parte de proprietários de esta-
belecimentos de turismo rural da
região de Lages e pelos próprios
turistas. No mesmo trabalho iden-
tificou entre os pecuaristas da re-
gião um grande reconhecimento da
raça quanto ao seu valor social, his-
tórico e cultural.
Assim, é importante que sejam
propostas novas formas de explora-
ção deste recurso genético,
engajando pesquisadores, criadores
e entidades públicas no desenvolvi-
mento daquelas que se apresentem
economicamente rentáveis com o
intuito de preservação destes reba-
nhos e do ambiente onde a raça se
desenvolveu. Como exemplo tem-
se o desenvolvimento de linhas de
pesquisa com vistas a juntar infor-
mações de caráter zootécnico, como
ganho de peso em condições de pas-
tagem nativa e cultivada, rendimen-
to de carcaça e qualidade da carne,
peso ao nascer e desmame, produ-
tividade de leite entre outras. Ca-
racterísticas morfológicas, como in-
serção de aspas e pelagem, seriam
de extrema importância na seleção
de linhagens, que serviriam de base
para um programa de melhoramen-
to genético intra-racial. Outra pos-
sibilidade seria a determinação de
programas de cruzamentos com
outras raças, a fim de racionalizar
o uso do conjunto de genes lapida-
do em centenas de anos da raça, na
região, em associação com caracte-
rísticas desejáveis de outros
genótipos. Neste sentido, o cruza-
mento da raça Crioula Lageana,
especialmente as fêmeas, com ra-
ças especializadas em produção de
carne, como a Angus, Hereford ou
outras de grande potencial na pro-
dução de carne, seria interessante.
Isto possibilitaria o aproveitamen-
to da excelente habilidade materna
e facilidade de parto das fêmeas cri-
oulas, além de inserir na progênie
características de adaptação às con-
dições específicas do Planalto
Catarinense associadas à produtivi-
dade das raças especializadas, so-
mando-se a isso o vigor híbrido re-
sultante do cruzamento. A utiliza-
ção destes F1 (primeira geração do
cruzamento) pode se tornar impor-
tante alternativa na redução de cus-
tos com modificações ambientais e
viabilizar a exploração da pecuária
em campo nativo. Isto auxiliaria a
preservação dos animais crioulos,
pois é necessária à manutenção das
melhores linhagens puras para rea-
lização dos cruzamentos e para ex-
Rebanho da raça Crioula Lageana em seu ambiente natural
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plorar o máximo da heterose.
Toda forma de preservação de
recursos genéticos, sejam eles ani-
mais ou vegetais, traz consigo uma
maneira de exaltar e preservar tam-
bém as tradições, a história e o or-
gulho de um povo, resgatando suas
raízes e auxiliando o desenvolvimen-
to territorial local.
Deve-se considerar o importan-
te papel preservacionista na manu-
tenção da raça Crioula Lageana, que
é considerada parte integrante do
ecossistema dos Campos Naturais
de Araucária, podendo sua diversi-
dade biológica ser explorada de ma-
neira racional e em associação com
a pecuária, sem que se realizem
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É nosso entendimento que, ao
estimular a preservação da raça,
estaremos contribuindo diretamen-
te não só para a sua preservação,
mas para todo ecossistema do qual
ela faz parte, além de valorizar o
homem que gerencia este sistema.
Ao explorar todo potencial econômi-
co da raça crioula, seus cruzamen-
tos e seus produtos (carne, queijo
serrano, couro, chifres, etc.), e to-
das as demais potencialidades do
ecossistema campo nativo sem
degradá-lo, os custos de produção
poderão ser reduzidos e o rendimen-
to do produtor rural irá aumentar.
Mas para que isto possa se tornar
realidade a curto e médio prazo, são
necessários investimentos e estí-
mulo a pesquisas que possibilitem
o desenvolvimento da raça de for-
ma viável.
Para finalizar, é oportuno para-
frasear o zootecnista Octávio
Domingues que em 1956 escreveu
o que, ao nosso ver, representa com
clareza o significado e a importân-
cia da raça Crioula Lageana para
toda a sociedade catarinense, espe-
cialmente a serrana, e que também
serve para refletirmos sobre a im-
portância da preservação de recur-
sos genéticos para a sociedade atual.
“As raças nativas de gado de uma
região constituem uma forma de
expressão do povo que a habita. Per-
mitir seu desaparecimento seria o
mesmo que permitir a destruição
dos marcos físicos de sua civiliza-
ção. Uma raça nativa de gado é um
monumento tão necessário a ser
preservado como qualquer monu-
mento histórico que identifique, ca-
racterize ou dê relevo a uma tradi-
ção querida”.
Touro jovem, aspa fina, Africano Vermelho, na ExpoLages/2007
Touro Africano Preto, grande campeão da raça Crioula Lageana na
ExpoLages/2007
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Piscicultura integrada: solução catarinense
Apiscicultura, ou cultivo depeixes, é uma atividademilenar que começou a ser
praticada na China há mais de 4 mil
anos. Foi adotada na Roma antiga
e é desenvolvida no mundo todo até
os dias atuais. Ao longo do tempo,
adaptou-se à realidade de cada re-
gião, adquirindo feições bastante
diversificadas e tornando-se diferen-
te em cada lugar. Em Santa
Catarina também adquiriu nuances
próprias, diferentemente dos outros
Estados da União. Aqui se trabalha
com a piscicultura de água doce (a
de água salgada ainda não é prati-
cada) que, na sua maioria, é feita
em conjunto com outras criações da
propriedade, a chamada piscicul-
tura integrada.
De uns 20 a 30 anos para cá, a
piscicultura adquiriu status de “ati-
vidade rentável”, possibilitando ao
produtor profissionalizado obter
uma fonte de renda regular. Depen-
dendo da propriedade, esta renda
pode ser apenas complementar, a
principal ou, até mesmo, a única
fonte de renda. Muitas proprieda-
des rurais catarinenses se
viabilizaram com os recursos oriun-
dos da piscicultura.
Todavia, por mais importante
que seja do ponto de vista
socioeconômico, alguns aspectos da
atividade devem ser esclarecidos
considerando-se as dúvidas que o
sistema de produção integrada sus-
cita. A piscicultura integrada une o
cultivo de peixes com outros ani-
mais, como as aves (frangos ou
marrecos) e, principalmente, com
os suínos, apresentando diversas
vantagens. A principal vantagem é
ser a “ferramenta” para a produção
de alimentos naturais, o plâncton
e, também, para a produção do oxi-
gênio na respiração dos peixes. As
dúvidas sobre este sistema se apói-
am basicamente nos aspectos
ambientais e sanitários (“a pis-
cicultura integrada causa impacto
ambiental?” ou “pode-se comer pei-
xes que foram criados junto com
outros animais?”). Antes de escla-
recer estas dúvidas, será apresen-
tada a técnica da piscicultura inte-
grada de forma sintética.
Como fazer para produzir
alimentos naturais e oxigênio?
Este é o grande desafio, pois
acarreta desenvolver uma
tecnologia aparentemente simples,
mas muito complexa por depender
totalmente da natureza (calor, luz,
nutrientes, etc.). Tudo começa com
a integração do cultivo de peixes que
aceitem alimentos naturais (carpas,
tilápias, etc.), com um certo núme-
ro de outros animais. A quantidade
destes outros leva em consideração
o tamanho da área, a qualidade da
água, etc. Resumidamente, a técni-
ca será explicada utilizando-se os
suínos como exemplo por serem os
mais usados na integração.
Sobre um viveiro de peixes é
construída uma baia de suínos. A
baia é projetada para permitir o
acesso do suíno à água através de
um degrau no piso, onde passam
grande parte do dia. Faz parte da
biologia dos suínos buscar a água
para realizar suas evacuações. Desta
forma, o esterco do suíno é carreado
para dentro do viveiro e imediata-
mente atacado pelas bactérias que
existem dentro d’água (como em
todo e qualquer lugar). Na água, as
bactérias passam a mineralizá-lo, ou
seja, consomem a parte orgânica do
esterco e deixam apenas os nutri-
entes que o compõe, como nitratos,
fosfatos, carbonatos, cálcio,
magnésio, etc., disponibilizados ago-
ra em grandes quantidades. Estas
substâncias serão utilizadas pelas
microalgas naturais já existentes na
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3Téc. agr.,  Epagri/Escritório Municipal de Ituporanga,  Rua  David Rengel, 145,  88400-000  Ituporanga,  SC, fone: (47) 3533-
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Evolução da piscicultura da água doce em Santa Catarina
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água (o fitoplâncton) para aumen-
tar sua biomassa pelo processo da
fotossíntese, multiplicando-se em
proporções gigantescas até a água
ficar esverdeada. Logo após o
surgimento do fitoplâncton surgem
microanimais (o zooplâncton) para
consumi-lo, pois as microalgas são
seu alimento. Forma-se, assim, a
“cadeia alimentar primária”. E es-
tes organismos, o fitoplâncton e o
zooplâncton (conjunto denominado
“plâncton”), são os alimentos dos
peixes e não o esterco em si como
se poderia pensar. De forma seme-
lhante às hortas em terra, o ester-
co é usado para fertilizar a água e
produzir os alimentos naturais para
os peixes. Além de participarem da
cadeia alimentar, as microalgas re-
sultantes são as responsáveis pela
produção do oxigênio (originado
durante a fotossíntese) para a res-
piração dos peixes, sendo a maior
fonte deste gás no viveiro.
Por que fazer piscicultura in-
tegrada?
Porque resolve o principal entra-
ve da atividade: o custo de produ-
ção. De forma genérica, criar car-
pas e tilápias apenas com ração é
muito dispendioso, embora com boa
produtividade. O custo por quilogra-
ma de peixe gira em torno de R$
2,00 a 2,20, sendo que só a ração
representa 70% do custeio. Para
absorver um custo deste é necessá-
rio que o produtor encontre um ni-
cho de mercado que pague valores
diferenciados. Via de regra, os valo-
res pagos pelos principais mercados
existentes em Santa Catarina, a
indústria e o pesque-pague, são bai-
xos, obrigando os produtores a se
ajustarem. A seguir, os valores pa-
gos pelos mercados citados:
• Indústria (muitas não com-
pram carpas): o valor pago ao pro-
dutor pela tilápia de ± 400g fica em
torno de R$ 1,80/kg (dependendo da
época do ano, do tamanho do peixe,
do frigorífico, entre outros), e o cus-
to para produzir 1kg de tilápia está
entre R$ 1,10 e 1,30/kg (contra os
R$ 2,00 a 2,20/kg apenas com ra-
ção). O lucro é pequeno, mas atra-
ente para produtores rurais.
• Pesque-pague: os preços pagos
são melhores (carpas a R$ 2,10/kg
e tilápias a 2,40/kg), mas são exigi-
dos peixes de tamanho maiores (car-
pas acima de 1kg e tilápias acima
de 600g), o que significa mais tem-
po e custo para produzir. O incon-
veniente deste mercado é que, mui-
tas vezes, ele adquire apenas parte
da produção, enquanto a indústria
compra toda a produção de uma só
vez (principal motivo para vender à
indústria).
Visando tornar a atividade ren-
tável e atrativa para os produtores
rurais, o papel dos pesquisadores e
extensionistas da Epagri foi o de
buscar alternativas para baixar o
custo de produção, sem diminuir a
produtividade. Entre as várias es-
tratégias adotadas, a mais importan-
te foi mesclar a utilização do ali-
mento natural (plâncton) durante a
maior parte do cultivo e o forneci-
mento de ração apenas nos últimos
meses, reduzindo, assim, o custo da
ração para 40%. No momento, esta
é uma tecnologia cada vez mais uti-
lizada na produção de carpas e
tilápias.
Buscando se ajustar às exigên-
cias dos mercados, a maioria dos
produtores profissionais passou a
produzir peixes de duas maneiras:
ou para o pesque-pague (carpas e
tilápias grandes, criados todos jun-
tos num só viveiro) ou para a in-
dústria (tilápias de 400g) e carpas
grandes direcionadas para o pesque-
pague, também cultivadas juntas
num só viveiro, sistema denomina-
do de Policultivo Integrado.
Qual o impacto da atividade
no meio ambiente?
Quanto às dúvidas sobre se esta
técnica causa impacto ao meio am-
biente, foram adotadas diversas pro-
vidências junto aos produtores pro-
fissionais assistidos pela Epagri para
impedir que isso aconteça. Por
exemplo: durante todo o cultivo não
sai água de dentro do viveiro. A água
fica parada, pois o sistema de águas
verdes exige que não haja perdas e,
se sair água, há perda do alimento
natural e do oxigênio produzido
(prejuízo). Por conseqüência, ne-
nhum produtor quer perder dinhei-
ro e não deixa a água sair. Automa-
ticamente, durante todo o cultivo o
ambiente não é impactado, pois só
entra água para manter o nível e
repor as perdas por evaporação/in-
filtração, mas sem escoamento.
Outra providência para evitar
impactos ao meio ambiente é ado-
tada no momento da despesca (reti-
rada dos peixes ao atingirem o peso-
mercado). A drenagem do viveiro é
realizada retirando-se a água super-
Baia de suíno com degrau no piso
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ficial, (aproximadamente dois ter-
ços do volume total, limpa o sufici-
ente para não impactar o ambien-
te) e os peixes ficam concentrados
no terço final da água, o que facili-
ta o procedimento de arrasto das
redes para sua captura. Esta parte
da água seria impactante se jogada
nos ribeirões, pois fica bastante
toldada devido à movimentação do
fundo do viveiro. A providência ado-
tada é a não retirada desta água.
Ela fica dentro do viveiro durante
dias até sedimentar todo o lodo e,
só então, é descartada. Para que o
processo seja possível, o formato do
fundo do viveiro é fundamental. Atu-
almente os viveiros são construídos
deixando-se uma área mais profun-
da junto ao sistema de escoamen-
to, permitindo passar as redes ape-
nas neste local e manter estocada
a referida parte final da água. Pelo
descrito, os cuidados com o meio
ambiente dependem basicamente
de manejo adequado.
A carne do peixe produzido
desta forma é própria para o
consumo?
Sobre a dúvida de que se é pos-
sível consumir peixes cultivados em
ambiente com coliformes fecais (ori-
ginários dos estercos), pode-se fa-
zer um paralelo com o organismo
humano. Todos os seres humanos
possuem coliformes fecais no seu
trato digestivo (como qualquer ou-
tro animal). No entanto, em condi-
ções normais de saúde, a muscula-
tura humana (a carne) não fica con-
taminada, pois as paredes dos intes-
tinos são tão resistentes que não per-
mitem a migração destas bactérias
para a musculatura, bem como o
epitélio externo (a pele) que tem
resistência suficiente para não per-
mitir a invasão de microrganismos.
Da mesma forma os peixes estão
protegidos. A água contém bactéri-
as, mas elas não conseguem pene-
trar no interior do pescado pelos
mesmos motivos. Assim, de acordo
Sistema de escoamento que permanece acima do nível da água e impede
sua saída durante todo o cultivo
Despesca após a retirada da água superficial
com os testes realizados pelo depar-
tamento de Engenharia de Alimen-
tos da Universidade Federal de San-
ta Catarina em 2002, a carne dos
peixes atende integralmente aos
parâmetros das normas da legisla-
ção sanitária vigente para consumo
humano. Os testes bacteriológicos
não apontaram diferenças entre a
carne do pescado produzido através
da piscicultura integrada e aquela
que utiliza apenas ração.
Portanto, segundo o título deste
artigo, a redução do custo de pro-
dução através da piscicultura inte-
grada foi a solução encontrada por
Santa Catarina para viabilizar eco-
nomicamente o cultivo de peixes.
Além da economia, apresenta ou-
tras vantagens: trabalha com impac-
to ambiental mínimo ao adotar
manejos corretos, recicla material
com alto potencial poluidor, trans-
formando-o em um produto seguro,
saudável e nutritivo (o peixe) e, prin-
cipalmente, permite aos produtores
rurais menos capitalizados partici-
parem do processo, tornando-se,
desta forma, um sistema ambien-
talmente correto e socialmente im-
portante. Os resultados aparecem
nos registros de 2006, que aponta-
ram aproximadamente 5.500 pisci-
cultores profissionais catarinenses
vivendo da piscicultura e mostram
o Estado como um dos importantes
atores na produção de peixes de
água doce do País, com mais de 21
mil toneladas de peixes produzidos.
